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	1
	OBJETIVOS


1.1  Objetivo Geral

Possibilitar aos gestores de saúde a compreensão sobre a gestão da Rede Mãe Paranaense.

1.1 Objetivos Específicos

Ao final da oficina espera-se que os participantes tenham alcançado os seguintes objetivos específicos:

· Compreender os fundamentos estratégicos da Rede Mãe Paranaenses;

· Compreender os fundamentos sobre Redes de Atenção à Saúde:

· Realizar o diagnóstico do estágio de cada elemento constitutivo da Rede Mãe Paranaense na macrorregião;

	2
	ESTRUTURA DA OFICINA


Esta oficina tem uma carga horária de dez horas, a ser realizada em dois dias, e conta com as seguintes atividades educacionais: exposições, trabalhos em grupos, atividades em plenário. 

	2.1 
	PROGRAMAÇÃO 


1º dia

	Horário 
	Atividade
	Tema

	14:00 – 14:30
	Abertura

	14:30 – 15:15
	Exposição
	A Rede Mãe Paranaense

	15:15 – 16:00
	Exposição
	As Redes de Atenção à Saúde

	16:00 – 16:45
	Trabalho em grupos
	A avaliação da gestão de base populacional 

	16:45 – 17:30
	Exposição
	A gestão de base populacional


2º dia 
	Horário 
	Atividade
	Tema

	8:30 – 8:45
	Saudação

	8:45 – 9:30
	Trabalho em grupos
	A avaliação da APS

	9:30 – 10:15
	Exposição
	A APS e a coordenação das RAS

	10:15 – 11:15 
	Trabalho em grupos
	A avaliação da atenção secundária e terciária nas RAS

A avaliação dos sistemas de apoio e logísticos

	11:15 – 12:00
	Exposição
	A atenção secundária nas RAS

	12:00 – 13:30
	Intervalo

	13:30 – 14:30
	Trabalho em grupos
	A avaliação da governança das RAS

	14:30 – 15:30
	Exposição
	A governança das RAS

	15:30 – 16:00
	Plenário
	Avaliação

Encerramento


	3
	ROTEIRO DAS ATIVIDADES DO 1º DIA 


3.1 ABERTURA

Esta atividade tem como objetivos:

· Saudar os participantes;

· Apresentar os objetivos da oficina;

· Orientar quanto a programação e metodologia da oficina;
· Pactuar os compromissos com os participantes
3.2 EXPOSIÇÃO: A REDE MÃE PARANAENSE
Esta atividade tem por objetivo possibilitar aos participantes compreender os fundamentos estratégicos da Rede Mãe Paranaense: a missão; a visão; os valores; o mapa estratégico; a estratificação de risco das gestantes e das crianças; as matrizes de competência dos pontos de atenção, dos sistemas de apoio e logísticos; a tipologia dos hospitais/maternidades; os principais processos na atenção primária, secundária e terciária.
3.2.1 TEXTO DE APOIO: A REDE MÃE PARANAENSE
A Rede Mãe Paranaense é um conjunto de ações que envolve a captação precoce da gestante, o seu acompanhamento no pré-natal, com no mínimo 7 consultas, a realização de (17) exames, a Estratificação de Risco das gestantes e das crianças, o atendimento em ambulatório especializado para as gestantes e crianças de risco, a garantia do parto por meio de um sistema de vinculação ao hospital conforme o risco gestacional. 
A Rede Mãe Paranaense está fundamentada no marco conceitual das Redes de Atenção à Saúde proposta por Mendes (2010). Essa Rede se consolidará a partir da implantação dos seus cinco componentes. Uma Atenção Primária de qualidade, resolutiva, e ordenadora do cuidado dos cidadãos residentes em seu território, com ações do pré-natal e puerpério, acompanhamento do crescimento e desenvolvimento das crianças em especial no seu primeiro ano de vida. Na Atenção Secundária com o acompanhamento das gestantes e crianças de risco em ambulatórios especializados com equipe multiprofissional (Centro Mãe Paranaense). Na Atenção Terciária com a ampliação de leitos de UTI adulto e Neonatal, a vinculação das gestantes de risco nos hospitais para a atenção as intercorrências e o parto. Os sistemas logísticos, cartão SUS, SISPRENATAL, prontuário (Carteira da Criança e da Gestante), transporte sanitário eletivo e de urgência, e a regulação. E o sistema de governança da rede, por meio da Comissão Intergestores Bipartite e CIB regionais. 

O público alvo são as mulheres em idade fértil e crianças menores de um ano de idade, que segundo população IBGE/2012, representa 3.428.706 mulheres. De acordo com dados do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos SINASC, em 2012 nasceram no Paraná 152.863 crianças e estima-se que foram atendidas 167.885 gestantes. Embora a Rede Mãe Paranaense tenha como público alvo, mulheres e crianças, é importante destacar que ações implantadas deverão promover a qualidade de vida de toda a Família Paranaense.  

O Mapa Estratégico



Estratégias

1. Apoiar os municípios para melhoria da estrutura dos serviços de Atenção Primária a Saúde (APS), investindo na construção, reforma, ampliação e equipamentos para as Unidades Básicas de Saúde (UBS);

2. Estabelecer incentivo financeiro, fundo a fundo, aos municípios para custeio das equipes de saúde que atuam na APS com ênfase em critérios de vulnerabilidade epidemiológica e social;

3. Qualificar os profissionais que atuam nos pontos de atenção da rede por meio de programas de educação permanente;

4. Implantar a Segunda Opinião e Telessaúde para apoiar os profissionais das equipes de atenção primária;

5. Garantir a oferta de pré-natal de qualidade (consultas e exames) para as mães paranaenses, na atenção primária e na atenção secundária;

6. Garantir referência hospitalar para o parto, de acordo com a Estratificação de Risco da gestante;

7. Apoiar os municípios para a realização do acompanhamento das crianças de risco até um ano de vida;

8. Estabelecer ambulatório de referência para as gestantes e crianças de risco;

9. Padronizar a utilização da Carteira da Gestante e da criança em todo estado;

10. Instituir incentivo de Qualidade ao Parto para os hospitais que atendem os critérios para uma adequada atenção à gestante e ao parto;

11. Ampliar as ações de incentivo ao aleitamento materno e garantir o leite humano para crianças de risco, investindo na ampliação e melhoria dos bancos, postos de coleta de leite humano.

Os pontos de Atenção da Rede Mãe Paranaense

Atenção Primária à Saúde:

A Atenção Primária é a porta de entrada da Rede, ordena a atenção nos outros níveis de atenção. A Rede Mãe Paranaense tem adesão dos 399 municípios do Estado, que desenvolvem às atividades de busca ativa precoce à gestante e crianças menores de 1 ano, oferta de pré-natal em quantidade, mas principalmente em qualidade, vincula as gestantes a serviços onde o parto ocorra de modo seguro e solidário, o mais natural possível e encaminha a gestante de risco intermediário e de alto risco a outros níveis de atenção. Toda a unidade de Atenção Primária organiza as ações de pré-natal e acompanhamento, de forma que toda gestante tenha como referência a Unidade de Atenção Primária (UAP) mais próxima da sua residência, organizada ou não por meio da Estratégia de Saúde da Família. Estrutura-se, portanto, um processo de detecção precoce de gestação de risco que estabelece a vinculação da gestante aos serviços de maior complexidade, contudo mantém o seu acompanhamento e monitoramento pela equipe de saúde da UAP. 

A Estratificação de Risco da gestante e da criança deve ser registrada na Carteira da Gestante e da Criança, assim como todos os exames e seus resultados, pois desta forma a Carteira da Gestante e da Criança permitem a comunicação das equipes da APS com os demais níveis pontos de Atenção Secundários e Terciários. 

  No momento da inscrição no pré-natal terá seu parto assegurado no Hospital de referência, de acordo com avaliação de risco gestacional, por meio de um sistema de vinculação hospitalar. Estrutura-se, portanto, um processo de detecção precoce de gestação de risco que estabelece a vinculação da gestante de risco aos serviços de maior complexidade, Centro Mãe Paranaense, contudo mantém o seu acompanhamento e monitoramento da terapêutica recomendada e da sua situação de saúde pela equipe de saúde da UAP. 

As melhorias da Atenção Primária são pressupostos para a organização da Rede Mãe Paranaense, considerando que a captação precoce da gestante e o acompanhamento da criança são elementos fundamentais para uma atenção de qualidade, assim como a Estratificação de Risco da gestante e da criança vinculando-os aos serviços especializados, que devem ser resolutivos e acessíveis em tempo adequado.

Os municípios que aderiram a Rede Mãe Paranaense, assinaram um Termo de Compromisso, onde consta o que o município se compromete a executar e os indicadores de acompanhamento.

Competência Municipal

	COMPETE A ATENÇÃO PRIMÁRIA A SAÚDE

	A equipe da UAP é responsável pela assistência à gestante e as crianças residentes na sua área de abrangência e devem:

	· Inscrever a gestante no pré-natal;

	· Vincular as gestantes no hospital/maternidade, de acordo com sua Estratificação de Risco;

	· Solicitar os exames de rotina da Rede Mãe Paranaense e agendar consultas médica em sete dias para avaliação dos resultados;

	· Realizar as consultas de pré–natal conforme cronograma, avaliando em cada consulta possíveis alterações e mudança na Estratificação de Risco;

	· Realizar busca ativa, por meio de visita domiciliar e analisar as dificuldades de acesso às consultas ou exames preconizados e o controle do uso efetivo da terapêutica instituída para cada caso;

	· Imunizar as gestantes conforme protocolo;

	· Encaminhar, através da Central de Regulação, e monitorar as gestantes de risco para o ambulatório de referência (Centro Mãe Paranaense) para gestação de risco;

	· Garantir no mínimo 7 consultas de pré-natal;

	· Imunizar as crianças conforme calendário de vacinação;

	· Encaminhar as crianças menores de um ano Estratificadas de Risco para o ambulatório de referência, conforme o protocolo;


	COMPETE AO AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE (ACS)

	· Cadastrar as famílias da sua micro-área, identificando precocemente gestantes e crianças que ainda não estão cadastradas ou que necessitem de cuidado especial;

	· Orientar as gestantes de sua área de atuação sobre a importância de iniciar precocemente o pré-natal, priorizando aquelas em situações de risco;

	· Captar as gestantes da sua área de atuação e encaminhá-las a UAP para a inscrição no pré–natal;

	· Auxiliar a equipe de saúde no monitoramento da gestante através da visita domiciliar, priorizando as gestantes de Risco Intermediário e Alto Risco;

	· Realizar busca ativa de gestantes e crianças que não comparecem na UBS para o seu acompanhamento;

	· Captar as puérperas para consultas pós-parto, priorizando as puérperas com risco reprodutivo;

	· Realizar visita domiciliar precoce para os recém-nascidos que tiveram altas hospitalares;

	· Incentivar o aleitamento materno exclusivo – ACS “amigo do peito”;

	· Garantir o retorno das crianças para vacinações e controle de puericultura;

	· Acompanhar todas as crianças de risco durante o primeiro ano de vida, informando a equipe sinais de risco social, biológico, clinico e/ou situações de risco de violência. 


	COMPETE A EQUIPE DE SAÚDE

	· Conhecer as micro-áreas de risco, com base os dados demográficos, socioeconômicos, culturais, meio ambientes e morbimortalidade coletados no cadastramento;

	· Acompanhar as famílias da micro-área de risco em suas casas (visita domiciliar), na UAP (atendimento), em associações, escolas, ONGS, entre outras, visando estabelecer parcerias, auxiliando na busca por uma melhor qualidade de vida para a comunidade;

	· Estabelecer a programação das atividades de prevenção, educação em saúde e assistência, a partir dos problemas priorizados, dos objetivos a serem atingidos, das atividades a serem realizadas, das metas a serem alcançadas, dos recursos necessários e do tempo despendido com tais atividades;

	· Identificar a presença de fatores de risco para a gestante e o feto, através dos antecedentes familiares e pessoais, com as famílias das micro-áreas definidas como risco social;

	· Cadastrar a gestante o mais precoce possível e alimentar o Sistema de Acompanhamento do Programa de Humanização no pré-natal e Nascimento SISPRENATAL por ocasião das consultas de pré-natal;

	· Marcar consulta de avaliação com a Equipe de Saúde Bucal;

	· Manter a Carteiras da Gestante preenchida com as informações principais sobre o curso da gravidez, anotando os riscos, quando existirem. Trata-se de um instrumento dinâmico que deve ser atualizado a cada consulta, servindo de elo de comunicação entre as  consultas  e  os  atendimentos  posteriores,  inclusive na atenção  hospitalar. Assim, a gestante deve ser orientada a estar sempre portando a sua carteira;

	· Realizar visita domiciliar precoce para puérperas e os recém-nascidos que tiveram alta hospitalar até o 5º dia, e, agendar consulta na UAP;

	· Realizar atendimento domiciliar (avaliação, execução de procedimentos, tratamento supervisionado, orientação, etc) das gestantes, puérperas e crianças da micro-área; 

	· Assistir as gestantes, puérperas e crianças, por meio de atendimento programado e/ou intercorrências, e monitoramento dos casos de risco;

	· Acompanhar o crescimento e desenvolvimento da criança, programando as consultas necessárias, incluindo consulta odontológica para o bebê;

	· Registrar na Carteira da Criança, todos os dados necessários para o seu acompanhamento relacionado ao desenvolvimento, intercorrências e procedimentos realizados até os cinco anos de idade. O inicio do preenchimento será na atenção hospitalar, onde todas as informações sobre o parto e nascimento serão registradas e entregue a mãe. A mãe deve ser orientada para portar a Carteira da Criança sempre que se direcionar a qualquer serviço de atenção a saúde;

	· Acompanhar a criança de risco até um ano de vida;

	· Incentivar o aleitamento materno exclusivo e o retorno das crianças para vacinações e controle de puericultura.


Fonte: SESA/SAS

Na Atenção Secundária/Centro Mãe Paranaense

     
O Centro Mãe Paranaense é um ponto de atenção secundário ambulatorial da Rede Mãe Paranaense que oferece atendimento por equipe multidisciplinar para a gestante e criança Estratificada como de Alto Risco ou Risco Intermediário, conforme estabelecido na Linha Guia da Rede Mãe Paranaense.  A equipe multiprofissional do Centro Mãe Paranaense realiza atendimentos e orientações complementando as ações desenvolvidas pelas equipes da Atenção Primária.

O perfil demográfico e epidemiológico da população da área de abrangência do Centro Mãe Paranaense definirá a necessidade de atenção para as gestantes e crianças da região.  Portanto, torna-se imprescindível no primeiro momento conhecer a sua população com suas características singulares, como as doenças específicas da gestação e da criança, prevalentes neste território de atuação. Outra questão importante é conhecer as características das gestantes e crianças consideradas de Risco Intermediário que não apresentam especificamente uma doença, mas tem fatores raciais, étnicos, educacionais, reprodutivas e de faixa etária e que caracterizam um risco maior de adoecer e morrer. O Risco Intermediário na gestante e na criança requer que as equipes da Atenção Primária tenham um olhar e cuidado diferenciado e na Atenção Secundária Ambulatorial uma atenção especializada sempre que necessária e referenciada pela Atenção Primária. 

A Definição do Modelo de Atenção à Saúde

A gestação e o desenvolvimento da criança são condições crônicas. A SESA estabeleceu como estratégia de organização de uma adequada atenção à saúde a essas condições a implantação da Rede Mãe Paranaense. 

Na Atenção Primária à Saúde, a Rede Mãe Paranaense estabeleceu a Estratificação de Risco (Risco Habitual, Risco Intermediário e Alto Risco), e a partir desta identificação, oferece o atendimento nos diversos níveis de atenção, tanto para a gestante como para a criança até um ano de vida. Assim, as gestantes e crianças consideradas de Risco Intermediário e Alto Risco serão encaminhadas para os serviços secundários ambulatoriais segundo a constituição da Rede na região e ou macrorregião e dependendo do caso para uma referência Estadual. 

O modelo de Atenção para o nível Secundário Ambulatorial é o da integralidade, onde a gestante e a criança terão todos os recursos de atendimento multiprofissional, de diagnóstico e terapêutico ofertados. Neste modelo estarão disponíveis profissionais como: Obstetras, Pediatras, Cirurgiões Pediatras, Endocrinologistas, Nefrologistas, Cardiologistas, Nutricionistas, Enfermeiros (preferencialmente enfermeiros obstétricos), Farmacêuticos, Psicólogos, Assistentes Social entre outros. 

Princípios da Atenção Secundária Ambulatorial

O território da Atenção Secundária Ambulatorial para a Rede Mãe Paranaense são as vinte e duas Regionais de Saúde, que devem prever e organizar no mínimo um serviço para atendimento à gestante de Alto Risco e de Risco Intermediário, que pode estar localizado em um ambulatório do Hospital de Referência à Gestante de Alto Risco e Risco Intermediário e/ou nos Consórcios Intermunicipais de Saúde. 

Para o recém nascido (RN) e criança identificada na Estratificação de Risco como Risco Intermediário e Alto Risco, será necessário prever atenção multiprofissional em um ambulatório no Hospital de Referência à Gestante de Alto Risco e Risco Intermediário e/ou nos Consórcios Intermunicipais de Saúde.

Nesta organização deve-se levar em conta primeiro a garantia de acesso, a qualidade do serviço na perspectiva de atenção multiprofissional, respeitando os aspectos culturais de utilização dos serviços e sempre voltados para a atenção humanizada da gestante e da criança. O acesso deverá ocorrer mediante o agendamento pelo sistema de regulação
O Sistema de Informação oficial é o SISPRENATAL WEB e a gestante quando encaminhada pela atenção Primária tem o nº do cartão SUS e nº do SISPRENATAL WEB registrado na Carteira da Gestante. A Carteira da Gestante e da Criança será preenchida inicialmente na Unidade de Saúde e Hospital/Maternidade onde a criança nasceu e a cada consulta na atenção Secundária Ambulatorial será atualizada com dados de procedimentos e orientações realizados. Também o SISPRENATAL WEB deve ser atualizado e finalizado por ocasião da consulta puerperal. 

Para o Risco Intermediário é necessário planejar para a gestante referenciada pela Atenção Primária, uma consulta individual no primeiro trimestre, para avaliação. Caso seja necessário a equipe multiprofissional, deverá agendar novos atendimentos conforme a necessidade. 

A gestante de Alto Risco poderá ser encaminhada tanto para o hospital de referência para a gestante de Alto Risco como para o Consorcio Intermunicipal de Saúde, dependendo da configuração da Rede Mãe Paranaense na região. E são previstas cinco consultas para gestação de Alto Risco, durante o período da gestação. 

Para a criança de Alto Risco é necessário planejar quatro atendimentos multiprofissional para a criança completar um ano e um atendimento trimestral em grupo e por equipe multiprofissional. Para a criança estratificada como de Risco Intermediário, encaminhada pela atenção primária, estão previstas três consultas pela equipe multiprofissional.
O Risco Intermediário na Rede Mãe Paranaense

Considerando que os critérios para a Estratificação da Gestante e da Criança de Risco Intermediário foram estabelecidos em razão do perfil de mortalidade materna e infantil no Paraná, que demonstra que fatores como raça, cor, idade da gestante/mãe, escolaridade e ocorrência de óbitos em gestação anterior impactam a mortalidade materna e infantil, a SESA propôs a Estratificação de Risco Intermediário para as Gestantes e Crianças menores de 1 ano com esses fatores associados. Desta forma, é importante que a equipe multiprofissional do Centro Mãe Paranaense ao receber essas gestantes e criança organize o atendimento no sentido de avaliar se esses fatores contribuem na gestação ou no desenvolvimento da criança e de que forma eles podem ser reduzidos com orientações para a equipe da Atenção Primária, por meio do plano de cuidados. A agenda de possíveis retornos irá depender da avaliação da equipe do Centro Mãe Paranaense em cada situação. 

Os Protocolos Clínicos reconhecidos como padrão para a Rede Mãe Paranaense são os editados pelo Ministério da Saúde.

É fundamental que o Centro Mãe Paranaense, a elaboração de um Plano de Cuidados (anexo1) para a Atenção Primária, onde toda a orientação de acompanhamento necessária deve ser prescrita. Este Plano de Cuidados possibilita uma formação continuada para os profissionais da Atenção Primária, sendo a Atenção Secundária também responsável pela formação continuada, promovendo reuniões para estudo de casos, eventos de atualização com os municípios da área de abrangência.  Manter também sempre atualizado o preenchimento da Carteira da Gestante e da Criança, registrando os procedimentos, exames e orientações realizadas.
Compete ao Centro Mãe Paranaense

Estrutura:

· Consultório Obstétrico completo com Doptone e Cardiotocógrafo;

· Exames diagnósticos disponíveis, conforme tabela abaixo;

· Multiprofissionais para o atendimento tais como: Médicos com as seguintes especialidades: Obstetras, Pediatras, Cirurgiões Pediatras, Endocrinologistas, Nefrologistas, Cardiologistas, Nutricionistas, Enfermeiros (preferencialmente enfermeiros obstétricos), Farmacêuticos, Psicólogos, Assistentes Social entre outros.
Equipe Multiprofissional do Centro Mãe Paranaense

Gestantes e Crianças de Alto Risco

	Atividades
	Gestantes
	
	Crianças
	

	Procedimentos
	Profissionais
	Número de atendimento previsto
	Profissionais
	Número de atendimento previsto

	Consultas e atendimentos
	Obstetras
	5 (Cinco) Atendimentos multiprofissional durante o período gestacional
	Pediatras
	4 (Quatro)

Atendimentos multiprofissional até um ano de vida

	
	Enfermeiros
	
	Enfermeiros
	

	
	Farmacêutico
	
	Fisioterapeutas
	

	
	Nutrição
	
	Nutrição
	

	
	Serviço Social
	
	Serviço Social
	

	
	Outros
	
	Outros
	

	Atividades educativas em grupo
	Será conduzida por profissional de nível superior
	2 atividades educativas
	Será conduzida por profissional de nível superior
	

	Procedimentos diagnósticos
	Garantir os procedimentos diagnósticos necessários para o período gestacional adequado e para o crescimento e desenvolvimento da criança até um ano.


Gestantes e Criança de Risco Intermediário
	Atividades
	Gestantes
	
	Crianças
	

	Procedimentos
	Profissionais 
	Número de atendimento previsto
	Profissionais
	Número de atendimento previsto

	
	Obstetras
	3 (três) Atendimentos multiprofissional

durante o período gestacional
	Pediatras
	3 (três)

Atendimentos multiprofissional

até um ano de vida

	
	Enfermeiros
	
	Enfermeiros
	

	
	Farmacêutico
	
	Fisioterapeutas
	

	
	Nutrição
	
	Nutrição
	

	
	Serviço Social
	
	Serviço Social
	

	
	Outros
	
	Outros
	

	Atividades educativas em grupo
	Será conduzida por profissional de nível superior
	2 atividades educativas
	Será conduzida por profissional de nível superior
	

	Procedimentos diagnósticos
	Garantir os procedimentos diagnósticos necessários para o período gestacional adequado e para o crescimento e desenvolvimento da criança até um ano.


Garantir exames para gestantes e crianças de alto risco e risco intermediário no quantitativo especificado a seguir:

	Exames
	Quantitativo mínimo liberado

	Urina I (EAS)
	1 exame por trimestre de gestação

	Urocultura
	1 exame por trimestre de gestação

	VDRL Para detecção da Sífilis
	1 exame por trimestre de gestação

	Hematócrito
	2 exames

	Dosagem de Hemoglobina
	2 exames

	Dosagem de Glicose
	1 exame por trimestre de gestação

	Pesquisa de Antígeno de superfície do vírus de hepatite B (HBs Ag)
	1 exame

	Pesquisa de Anti HBC IgG e IgM
	1 exame conforme critério médico

	Pesquisa de Anticorpo Anti-HIV1 + HIV2 (ELISA)
	2 exames (podendo ser substituído pelo teste rápido, quando disponível) 

	Sorologia para Toxoplasmose IgG e IgM
	1 exame (Repetir por trimestre se a gestante for suscetível)

	Prova de Avidez para IgG
	Quando necessário

	Ultra-sonografia Obstétrica
	3 exames (1 por trimestre de gestação)

	Teste Indireto de Antiglobulina Humana (TIA)
	Quando necessário

	Determinação da Curva Glicêmica
	1 exame conforme critério médico

	Dosagem de Proteínas (urina 24 h)
	1 exame conforme critério médico

	Dosagem de Uréia
	1 exame conforme critério médico

	Dosagem de Creatinina
	1 exame conforme critério médico

	Dosagem de Ácido Úrico
	1 exame conforme critério médico

	Desidrogenase Láctica LDH
	1 exame conforme critério médico

	ECG
	1 exame conforme critério médico

	Contagem de Plaquetas
	1 exame conforme critério médico

	US obstétrico c/ Doppler
	1 exame conforme critério médico

	Tococardiografia anteparto
	1 exame conforme critério médico


Também para o Nível Secundário contamos com os Hospitais em condições de atender a Gestante e a Criança de Risco Habitual e Risco Intermediário. 

Na Atenção Terciária à saúde

Quando chegar a hora do parto a gestante procura o serviço de referência para o parto a qual foi vinculada durante a realização do pré-natal. 

Compete aos serviços de Atenção Terciária receber a gestante em trabalho de parto e ou para tratamento clinico, realizar o parto, atender o recém nato, realizar o teste do pezinho, completar a Carteira da Gestante, preencher a Carteira da Criança, dar alta com orientações para APS.

Para este nível de atenção a Secretaria do Estado da Saúde estabeleceu uma tipologia para os Hospitais que atendem a gestante de Risco Habitual, as de Risco Intermediário e de Alto Risco. 
A definição da tipologia dos hospitais permitiu a identificação, dentre os hospitais que prestavam atendimento obstétricos no Estado, as instituições aptas a atender com qualidade as gestantes. Abaixo os requisitos necessários para que os hospitais façam parte da Rede Mãe Paranaense.

 Hospitais/ Maternidades:

A) Risco Habitual

· Dispor de equipe médica e de enfermagem 24h;

· Aderir à vinculação do parto de Risco Habitual;

· Permitir a participação de acompanhante durante a internação da gestante;

· Ofertar condições para o parto natural;

· Dispor de comissão interna de avaliação da morte materna e infantil;

· Comprometer-se com a realização da vacina contra hepatite B;

· Comprometer-se com a alimentação de sistemas de informação relativos ao evento nascimento e morte (SIM e SINASC).

B) Risco Intermediário

· Dispor de equipe médica com obstetra, anestesista, pediatra e de enfermagem 24h;

· Aderir à vinculação do parto de Risco Intermediário;

· Permitir a participação de acompanhante durante a internação da gestante;

· Ofertar condições para o parto natural;

· Dispor de comissão interna de avaliação da morte materna e infantil;

· Realizar a vacina contra hepatite B;

· Comprometer-se com a alimentação de sistemas de informação relativos ao evento nascimento e morte (SIM e SINASC);

· Dispor às centrais de leito e regulação estadual, do numero acordado de vagas, para os municípios da sua vinculação.

C) Alto Risco

· Dispor de equipe médica com obstetra, pediatra, anestesista, intensivista e de enfermagem 24h;

· Aderir à vinculação do parto de Alto Risco;

· Permitir a participação de acompanhante durante a internação da gestante;

· Ofertar condições para o parto natural;

· Dispor de comissão interna de avaliação da morte materna e infantil;

· Realizar a vacina contra hepatite B;
· Comprometer-se com a alimentação de sistemas de informação relativos ao evento nascimento e morte (SIM e SINASC);

· Dispor às centrais de leitos e regulação estadual, do número acordado de vagas, para os municípios da sua vinculação.

Na Atenção Terciária, a Rede Mãe Paranaense se organiza em pontos de atenção hospitalar nas regionais de saúde e ou macro regionais, estes hospitais contam com UTI adulto, UTI neonatal e pediátrica, ambulatórios para o pré-natal de risco e garantem o atendimento da gestante de alto risco a eles vinculados. 

MATRIZ DOS PONTOS DE ATENÇÃO DA REDE MÃE PARANAENSE 

A construção da Matriz dos Pontos de Atenção foi fundamental, pois identificam os serviços e ações necessárias à atenção a gestante e a criança até um ano de vida, demonstrada abaixo:

	Nível de Atenção
	Pontos de Atenção à Saúde
	Território Sanitário

	Atenção Terciária à Saúde
	Hospital de Alto Risco
	Casa de apoio a Gestante
	Unidade de Internação Pediátrica

especializada
	Macrorregião de Saúde

	
	
	
	UTI Adulto,

Neonatal e Pediátrica,

UCINCa e UCINCo
	

	Atenção Secundária à Saúde
	Hospital de Risco Habitual e Intermediário
	Centro Mãe Paranaense

(gestante e criança de risco)


	Unidade de Internação Pediátrica


	Região de Saúde

	
	
	
	UTI Pediátrica

UTI e UCI Neonatal
	

	
	Hospital de Risco Habitual
	

	Atenção Primária à Saúde
	NASF 
	Município
	Município

	
	Unidade de Atenção Primária (UAP)/ Unidade de Atenção Primária (UAP)
	Área de abrangência
	

	
	Domicílio (ACS)
	Microárea
	


Fonte: SESA/SAS/SGS 

3.3 EXPOSIÇÃO: AS REDES DE ATENÇÃO À SAÚDE
Esta atividade tem por objetivo possibilitar aos participantes a compreensão sobre os fundamentos para a organização das Redes de Atenção à Saúde (RAS). 

3.3.1 TEXTO DE APOIO: OS FUNDAMENTOS DA CONSTRUÇÃO E OS COMPONENTES DAS REDES DE ATENÇÃO À SAÚDE

As redes de atenção à saúde, como outras formas de produção econômica, podem ser organizadas em arranjos produtivos híbridos que combinam a concentração de certos serviços com a dispersão de outros. Os serviços de saúde estruturam-se por pontos de atenção à saúde, composta por equipamentos de diferentes densidades tecnológicas que devem ser distribuídos espacialmente, de forma ótima. Essa distribuição ótima vai resultar em eficiência, efetividade e qualidade dos serviços.

Economia de escala, grau de escassez de recursos e acesso aos diferentes pontos de atenção à saúde determinam, dialeticamente, a lógica fundamental da organização racional das redes de atenção à saúde. 

Os serviços que devem ser ofertados de forma dispersa são aqueles que não se beneficiam de economias de escala, para os quais há recursos suficientes e em relação aos quais a distância é fator fundamental para a acessibilidade; diferentemente, os serviços que devem ser concentrados são aqueles que se beneficiam de economias de escala, para os quais os recursos são mais escassos e em relação aos quais a distância tem menor impacto sobre o acesso (Mendes, 2001).

As economias de escala ocorrem quando os custos médios de longo prazo diminuem, à medida em que aumenta o volume das atividades e os custos fixos se distribuem por um maior número dessas atividades, sendo o longo prazo um período de tempo suficiente para que todos os insumos sejam variáveis. As economias de escala são mais prováveis de ocorrer quando os custos fixos são altos relativamente aos custos variáveis de produção, o que é comum nos serviços de saúde. A teoria econômica assume que as relações entre custos médios e tamanho de certos equipamentos de saúde tendem a assumir uma forma de U. Assim, aumentos de escala implicam fontes adicionais de custos, de tal forma que além de um determinado volume crítico, os custos médios de longo prazo começam a elevar-se, configurando uma situação de deseconomia de escala. Portanto, a busca de escala é uma condição imprescindível para um sistema de saúde eficiente.

Um exame da literatura universal identificou, aproximadamente, cem estudos que mostram evidências de economias de escala em hospitais. E revelaram que as economias de escala só podem ser encontradas em hospitais de mais de 100 leitos, que o tamanho ótimo dos hospitais pode estar entre 100 a 450 leitos e que as deseconomias de escala vão tornar-se importantes em hospitais de mais de 650 leitos (Aletras, Jones e Sheldon, 1997).

Outro fator importante para o desenvolvimento das redes de atenção à saúde é o grau de escassez dos recursos. Recursos muito escassos, sejam humanos, sejam físicos, devem ser concentrados; ao contrário, recursos menos escassos devem ser desconcentrados. Por exemplo, é comum concentrarem-se os médicos superespecializados e desconcentrarem-se os médicos de família que são mais numerosos.

Um dos objetivos fundamentais dos serviços de saúde é a qualidade. Os serviços de saúde têm qualidade quando são prestados em consonância com padrões ótimos pré-definidos; são submetidos a medidas de performance nos níveis de estrutura, processos e resultados; são ofertados para atender às necessidades dos usuários; implicam programas de controle de qualidade; são seguros para os profissionais de saúde e para os usuários fazem-se de forma humanizada; e satisfazem às expectativas dos usuários (Dlugacz, Restifo & Greenwood (2004).

Uma singularidade dos serviços de saúde é que parece haver uma relação estreita entre escala e qualidade, ou seja, entre quantidade e qualidade. Esta relação estaria ligada a uma crença generalizada de que serviços de saúde ofertados em maior volume são mais prováveis de apresentar melhor qualidade; nessas condições, dentre outras razões, os profissionais de saúde estariam melhor capacitados a realizar os serviços de saúde (Bunker, Luft e Enthoven, 1982). Por isso, os compradores públicos de saúde, devem analisar o tamanho dos serviços e o volume de suas operações como uma proxy de qualidade.

Na Holanda, a busca de escala e qualidade levou à regionalização e concentração de certos serviços de saúde. Por exemplo, cirurgias cardíacas abertas só podem ser realizadas em hospitais que façam, no mínimo, 600 operações anuais (Banta e Bos, 1991). No Reino Unido, bem como na maioria dos países ricos, há uma crescente concentração de hospitais, em busca de escala e qualidade (Ferguson, Sheldon e Posnett, 1997). ). No Brasil verificou-se uma associação inversa entre volume de cirurgias cardíacas e taxas de mortalidade por essas cirurgias (Noronha et alii, 2003).

Diante dessas evidências, as redes de atenção à saúde devem configurar-se em desenhos institucionais que combinem elementos de concentração e de dispersão dos diferentes pontos de atenção à saúde. 

Contudo, esses fatores devem estar em equilíbrio com o critério do acesso aos serviços. O acesso aos serviços de saúde está em função de quatro variáveis: o custo de oportunidade da utilização dos serviços de saúde; a severidade percebida da condição que gera a necessidade de busca dos serviços; a efetividade esperada dos serviços de saúde; e a distância dos serviços de saúde. Outras condições sendo iguais, quanto maior o custo de oportunidade, menor a severidade da condição, menos clara a percepção da efetividade e maior a distância, menor será o acesso aos serviços de saúde. 

Uma revisão sobre o acesso aos serviços de saúde mostrou algumas evidências (Carr-Hill, Place e Posnett, 1997): a utilização da atenção primária à saúde é sensível à distância, tanto para populações urbanas quanto rurais, sendo isso particularmente importante para serviços preventivos ou para o manejo de doenças em estágios não sintomáticos; há evidência de uma associação negativa, também para serviços de urgência e emergência; não há evidência de associação entre distância e utilização de serviços de radioterapia e  de seguimento de câncer de mama; não há associação entre distância e a acessibilidade a serviços hospitalares agudos.

Portanto, o desenho de redes de atenção à saúde faz-se, sobre os territórios sanitários, combinando, de um lado, economia de escala, escassez relativa de recursos e qualidade dos serviços e, de outro, o acesso aos serviços de saúde. A situação ótima é dada pela concomitância de economias de escala e serviços de saúde de qualidade acessíveis aos cidadãos. Quando se der – como em regiões de baixa densidade demográfica -, o conflito entre escala e acesso, prevalece o critério do acesso. Assim, do ponto de vista prático, em algumas regiões estarão definidas por populações subótimas; assim, também, certos serviços operarão em deseconomias de escala porque não se pode sacrificar o direito do acesso aos serviços de saúde a critérios econômicos. 

Na construção de redes de atenção à saúde devem ser observados os conceitos de integração horizontal e vertical. São conceitos que vêm da teoria econômica e que estão associados às cadeias produtivas.

A integração horizontal se dá entre unidades produtivas iguais, com o objetivo de adensar a cadeia produtiva, e dessa forma, obter ganhos de escala e, conseqüentemente, maior produtividade. É o caso das fusões de bancos ou de provedores de Internet.

A integração vertical, ao contrário, se dá entre unidades produtivas diferentes para configurar uma cadeia produtiva com maior agregação de valor. É o caso de uma empresa que começa com a mineração de ferro, depois agrega a produção de gusa, depois a produção de aço etc.

No desenvolvimento das redes de atenção à saúde os dois conceitos se aplicam. 

A integração horizontal que objetiva promover o adensamento da cadeia produtiva da saúde, se faz por dois modos principais: a fusão ou a aliança estratégica. A fusão se dá quando duas unidades produtivas, por exemplo, dois hospitais, se fundem num só, aumentando a escala pelo somatório dos leitos de cada qual e diminuindo custos, ao reduzir a um só alguns serviços administrativos anteriormente duplicados, como a unidade de gestão, a cozinha, a lavanderia etc. A aliança estratégica se faz quando, mantendo-se as duas unidades produtivas, os serviços são coordenados de modo a que cada uma se especialize numa carteira de serviços, eliminando-se a concorrência entre eles. Por exemplo, quando dois hospitais entram em acordo para que as suas carteiras de serviços não sejam concorrentes, mas complementares, de forma a que o que um faz o outro não fará. Em geral, haverá também, na aliança estratégica, ganhos de escala e maior produtividade.

A integração vertical, nas redes de atenção à saúde, se faz através de um sistema de comunicação fluido entre as diferentes unidades produtivas dessa rede. Isso significa colocar sob a mesma gestão, todos os pontos de atenção à saúde, desde a atenção primária à atenção terciária à saúde, e comunicá-los através de sistemas logísticos potentes. 
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3.3.2 TEXTO DE APOIO: A ESTRUTURA OPERACIONAL DAS REDES DE ATENÇÃO À SAÚDE

Numa rede, conforme entende Castells (2000), o espaço dos fluxos está constituído por alguns lugares que desempenham o papel coordenador para a perfeita interação de todos os elementos integrados na rede e que são os centros de comunicação e por outros lugares onde se localizam funções estrategicamente importantes que constroem uma série de atividades em torno da função-chave da rede e que são os nós da rede. 

A estrutura operacional das redes de atenção à saúde compõe-se de cinco componentes: o centro de comunicação, a atenção primária à saúde; os pontos de atenção à saúde secundários e terciários; os sistemas de apoio (sistema de apoio diagnóstico e terapêutico, sistema de assistência farmacêutica e sistemas de informação em saúde); os sistemas logísticos (cartão de identificação das pessoas usuárias, prontuário clínico, sistemas de acesso regulado à atenção e sistemas de transporte em saúde); e o sistema de governança da rede de atenção à saúde. É o que se observa na figura abaixo.
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Os Pontos de Atenção à Saúde

Nas redes de atenção à saúde, o seu centro de comunicação está localizado na atenção primária à saúde. Nas redes de atenção, contudo, não há uma hierarquização entre os distintos pontos de atenção, apenas uma diferenciação dada por suas funções de produção específicas e por suas densidades tecnológicas respectivas. Ou seja, não há hierarquia, mas poliarquia entre os pontos de atenção à saúde.

As redes de atenção à saúde se estruturam através de pontos de atenção à saúde que são os lugares institucionais onde se ofertam determinados serviços produzidos através de uma função de produção singular. São exemplos de pontos de atenção à saúde: os domicílios onde se faz atenção domiciliar terapêutica, as unidades ambulatoriais especializadas, os centros de apoio psicossocial, as residências terapêuticas, os centros de especialidades odontológicas, os centros de convivência para idosos, os centros de atenção paliativa etc. Os hospitais podem abrigar distintos pontos de atenção à saúde: o ambulatório de pronto atendimento, a unidade de cirurgia ambulatorial, o centro cirúrgico, a maternidade, a unidade de terapia intensiva, a unidade de hospital/dia entre outros. 

A Atenção Primária à Saúde

O centro de comunicação da rede de atenção à saúde é o nó intercambiador no qual se coordenam os fluxos e os contra-fluxos do sistema de serviços de saúde, constituído pelo ponto de atenção primária à saúde (unidade básica de saúde/equipe do PSF). Para desempenhar seu papel de centro de comunicação da rede horizontal de um sistema de serviços de saúde, a atenção primária à saúde deve cumprir três papéis essenciais: o papel resolutivo, intrínseco à sua instrumentalidade como ponto de atenção à saúde, o de resolver a grande maioria dos problemas de saúde da população; o papel organizador, relacionado com sua natureza de centro de comunicação, o de organizar os fluxos e contra-fluxos das pessoas pelos diversos pontos de atenção à saúde; e o de responsabilização, o de co-responsabilizar-se pela saúde dos cidadãos em quaisquer ponto de atenção à saúde em que estejam. 

Para isso, a atenção primária à saúde deve operar com seis atributos: o primeiro contacto, a longitudinalidade, a integralidade, a coordenação, a orientação familiar e a orientação familiar e comunitária.  

Os Sistemas de Apoio

Os sistemas de apoio são os lugares institucionais das redes onde se prestam serviços comuns a todos os pontos de atenção à saúde, nos campos do apoio diagnóstico e terapêutico, da assistência farmacêutica e dos sistemas de informação em saúde. O subsistema de apoio diagnóstico e terapêutico envolve, portanto, os exames de patologia clínica, os exames de imagem e os outros exames de apoio terapêutico. 

O subsistema de assistência farmacêutica envolve uma organização complexa exercitada “por um grupo de atividades relacionadas com os medicamentos, destinadas a apoiar as ações de saúde demandadas por uma comunidade” (Brasil, 1998). Engloba, portanto, intervenções relativas à programação de medicamentos, à aquisição de medicamentos, ao armazenamento dos medicamentos, à distribuição dos medicamentos, à dispensação dos medicamentos, à atenção farmacêutica, e à farmacoeconomia, bem como ações de uso racional como protocolos de medicamentos, dispensação farmacêutica, atendimento farmacêutico, conciliação de medicamentos, adesão aos tratamentos medicamentosos e farmacovigilância.  Os sistemas de informação em saúde englobam diferentes bancos de dados nacionais e regionais e locais. 

Os sistemas logísticos

Os sistemas logísticos são soluções tecnológicas, fortemente ancoradas nas tecnologias de informação, que garantem uma organização racional dos fluxos e contra-fluxos de informações, produtos e usuários nas redes de atenção à saúde. Os principais sistemas logísticos das redes de atenção à saúde são os cartões de identificação dos usuários, as centrais de regulação, os prontuários clínicos e os sistemas de transportes sanitários. O cartão de identificação dos usuários, na proposta do sistema público brasileiro, está representado pelo Cartão SUS. 

Os sistemas de transportes sanitários envolvem o transporte de urgência e emergência, o transporte para procedimentos eletivos, o transporte das amostras para exames e o transporte dos resíduos sólidos das unidades sanitárias. 

Os sistemas de governança das redes
A governança da rede envolve a definição de uma institucionalidade de gestão e o uso instrumentos gerenciais. A governança da rede é, pois, diferente da gerência dos pontos de atenção à saúde (gestão hospitalar, gestão dos ambulatórios especializados etc). No SUS, a gestão da rede se fará através de mecanismos interinstitucionais; expressos nas Comissões Bipartites Regionais. Esses colegiados exercitarão a governança regional das redes de atenção à saúde através de um conjunto de instrumentos de gestão.                   
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3.4 ESTUDO DIRIGIDO: AVALIAÇÃO DA  GESTÃO DE BASE POPULACIONAL NA REDE MÃE PARANAENSE
3.4.1 TRABALHO EM GRUPOS: ORIENTAÇÃO

· Dividir em pequenos grupos (3 a 4 pessoas), no plenário;

· Eleger um relator para cada grupo;
· Discutir sobre a gestão de base populacional na Rede Mãe Paranaense (RMP) na macrorregião;

· Responder ao questionário, conforme instruções a seguir;

· Relatar a atividade do grupo. Cada relator terá 5 minutos para apresentar o relatório do grupo.
3.4.2 QUESTIONÁRIO PARA AVALIAÇÃO DA GESTÃO DE BASE POULACIONAL PARA A REDE MÃE PARANAENSE

Instruções para o uso do questionário: 

Para cada questão responda com um valor que varie de 0 a 3, sendo:

· 0 (zero): corresponde à não existência do que está sendo perguntado;

· 1 (um): existe o que está sendo perguntado, mas com um funcionamento básico ou incipiente;

· 2 (dois): existe o que está sendo perguntado, com um funcionamento razoavelmente bom, mas insuficiente;

· 3 (três): corresponde à sua existência em  operação de forma ótima.
	ELEMENTO OU          COMPONENTE
	QUESTÃO AVALIATIVA
	ESCORE

(0 a 3)

	POPULAÇÃO
	1. A população alvo de responsabilidade da RMP está claramente definida?
	 

	
	2. Há um diagnóstico das necessidades de saúde das gestantes e crianças menores de 1 em cada unidade de saúde da APS, na RMP?
	 

	
	3. A atenção à saúde na RMP está formatada em função de atender essas necessidades?
	 

	
	4. Há um processo de territorialização na RMP, iniciando pela definição das micro-areas para os ACS, das áreas de responsabilidade de cada equipe de saúde, dos territórios municipais, regionais e macrorregião?                                            
	 

	
	5. A RMP dispõe de um Plano Diretor de Regionalização?
	 

	
	6. Na RMP, estão identificados os territórios sanitários com escala adequada para a atenção secundária ambulatorial (exemplo, pré-natal de alto risco e intermediário)?
	 

	
	7. Na RMP, estão identificados os territórios sanitários com escala adequada para a oferta de atenção à saúde terciários (ex: maternidade de alto risco)?
	 

	
	8. Todas as gestantes e crianças menores de 1 ano estão  adscritas em unidades ou a equipes de APS?
	 

	
	9. As famílias das gestantes e das crianças menores de 1 ano estão  cadastradas na APS por unidade familiar?
	 

	
	10. As unidades familiares estão classificadas por riscos sociais, pelas equipes de APS?
	 

	TOTAL - População
	


3.4 EXPOSIÇÃO: A GESTÃO DE BASE POPULACIONAL
Esta atividade tem por objetivo possibilitar aos participantes, a partir da avaliação da atividade anterior, refletirem sobre a gestão de base populacional na organização das RAS. 

	4
	ROTEIRO DAS ATIVIDADES DO 2º DIA 


4.1 SAUDAÇÃO

Esta atividade tem como objetivos:

· Saudar os participantes;

· Pactuar os compromissos com os participantes.
4.2 ESTUDO DIRIGIDO: AVALIAÇÃO DA  APS NA COORDENAÇÃO DA RMP
4.2.1 TRABALHO EM GRUPOS: ORIENTAÇÃO

· Dividir em pequenos grupos (3 a 4 pessoas), no plenário;

· Eleger um relator para cada grupo;
· Discutir sobre a APS na coordenação das RMP na macrorregião;

· Responder ao questionário, conforme instruções a seguir;

· Relatar a atividade do grupo. Cada relator terá 5 minutos para apresentar o relatório do grupo.
4.2.2 QUESTIONÁRIO PARA AVALIAÇÃO DA APS NA COORDENAÇÃO DA RMP

Instruções para o uso do questionário: 

Para cada questão responda com um valor que varie de 0 a 3, sendo:

· 0 (zero): corresponde à não existência do que está sendo perguntado;

· 1 (um): existe o que está sendo perguntado, mas com um funcionamento básico ou incipiente;

· 2 (dois): existe o que está sendo perguntado, com um funcionamento razoavelmente bom, mas insuficiente;

· 3 (três): corresponde à sua existência em  operação de forma ótima.
4.2.3 QUESTIONÁRIO PARA AVALIAÇÃO DA APS NA COORDENAÇÃO DA RMP NA MACRORREGIÃO

	ELEMENTO OU          COMPONENTE
	QUESTÃO AVALIATIVA
	ESCORE

(0 a 3)

	ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE
	1. A equipe da APS tem claro o seu papel de responsabilização pelas gestantes e crianças menores de 1 ano residentes no território?
	 

	
	2. Há uma equipe multiprofissional com responsabilidades claras de cada membro na APS no cuidado das gestantes e crianças menores de 1 ano?
	 

	
	3. Essas responsabilidades são orientadas pela  linha-guia da RMP?
	 

	
	4. Há um vínculo estreito e contínuo entre as equipes de APS e as gestantes e suas famílias?    
	

	
	5. A APS está adequadamente organizada para prestar os cuidados às gestantes e às crianças menores de 1 ano, segundo a linha-guia da RMP?
	

	
	6. A APS realiza a estratificação de risco das gestantes e crianças menores de 1 ano, conforme a linha-guia da Rede Mãe Paranaense?
	

	
	7. A APS realiza o plano de cuidado para cada gestante e criança menor de 1 ano, conforme a linha-guia da Rede Mãe Paranaense?
	

	
	8. A APS monitora a adesão ao plano de cuidado de cada gestante e criança menor de 1 ano?
	

	
	9. A APS viabiliza o acesso da gestante de alto risco e intermediário para a atenção ambulatorial secundária (pré-natal de alto risco e intermediário), conforme linha-guia da RMP??
	 

	
	10. A APS viabiliza o acesso da criança de alto risco e intermediário para a atenção ambulatorial secundária, conforme linha-guia da RMP?
	 

	
	11. As relações entre a APS e a atenção secundária estão claramente definidas, na RMP?  
	 

	
	12. A APS vincula a gestante de acordo com o grau de risco à maternidade de referência, conforme preconiza a linha-guia da RMP?
	

	
	13. A APS opera com sistemas de informação suficientes para registrar e disponibilizar informações clínicas, epidemiológicas e gerenciais, relativas às gestantes e crianças menores de 1 ano (ex: carteira da gestante, cartão da criança, Siab, Sis pré-natal, etc)?
	 

	
	14. Na RMP, há uma boa interação entre as equipes de APS e de atenção ambulatorial secundária (consultas ou orientações rotineiras por escrito, por correio eletrônico ou sessões clínicas conjuntas)?
	 

	
	15. Na RMP, as equipes de APS monitoram o comparecimento das gestantes de alto risco e intermediário a atenção ambulatorial secundária?
	

	
	16. Na RMP, as equipes de APS monitoram o comparecimento das crianças menores de 1 ano de alto risco e intermediário a atenção ambulatorial secundária?
	

	
	17. O prontuário utilizado na APS está estruturado por família?
	 

	
	18. As equipes de APS utilizam rotineiramente instrumentos de abordagem familiar para as gestantes e crianças menores de 1 ano  (genograma, listagem de problemas familiares, firo, practice e outros)?


	 

	
	19. As equipes de APS articulam-se rotineiramente com organizações comunitárias?
	 

	
	20. Os ACS estão capacitados para o papel de articulação entre as equipes de APS e as organizações comunitárias?
	 

	
	21. Existe um Conselho Local de Saúde eficaz no controle social da APS?
	 

	TOTAL – Atenção Primária à Saúde
	


4.3 EXPOSIÇÃO: A APS E A COORDENAÇÃO DAS RAS 
Esta atividade tem por objetivo possibilitar aos participantes, a partir da avaliação da atividade anterior, refletirem sobre a APS e a coordenação das RAS. 

4.4 ESTUDO DIRIGIDO: AVALIAÇÃO DA  ATENÇÃO SECUNDÁRIA E TERCIÁRIA NA RMP

	ELEMENTO OU          COMPONENTE
	QUESTÃO AVALIATIVA
	ESCORE

(0 a 3)

	OS PONTOS DE ATENÇÃO À SAÚDE SECUNDÁRIOS E TERCIÁRIOS
	1. No desenho da RMP, há para cada região de saúde a definição do (s) ponto (s) de atenção responsável (is) pela atenção ambulatorial secundária para a tenção às gestantes e crianças de risco intermediário e alto risco?
	 

	
	2. No desenho da RMP considera-se uma escala mínima capaz de ofertar serviços de forma econômica e com qualidade (ex: hospitais)?
	 

	
	3. No desenho da RMP considera-se a integração horizontal para obter ganhos de escala através de fusões ou alianças estratégicas (ex: entre hospitais de menor porte)?
	 

	
	4. Na RMP, há atenção ambulatorial secundária em suficiência para as gestantes de alto risco e intermediário e crianças menores de 1 ano de alto  risco?
	

	
	5. Na RMP, há atenção hospitalar em suficiência para as gestantes e crianças menores de 1 ano, de acordo com o grau de risco?
	 

	
	6. Na RMP. Os hospitais operam de forma integrada com a APS?
	 

	
	7. Na RMP, há casa da gestante articulada com a maternidade de alto risco?
	 

	
	8. Na RMP, a linha-guia estabelece claramente as relações dos serviços ambulatoriais e hospitalares com a APS?
	 

	
	9. Na RMP, há instrumentos operacionais eficazes de contrarreferência para a APS?
	 

	
	10. Na RMP, é feita a modelagem de cada ponto de atenção à saúde ambulatorial ou hospitalar secundário, segundo a linha-guia?
	 

	
	11. Essa modelagem descreve a carteira de serviços a ser ofertada?
	 

	
	12. Essa modelagem implica a construção dos protocolos clínicos relativos às intervenções mais relevantes a serem realizadas?

13. 
	 

	
	13. Essa modelagem implica a elaboração de uma

planilha a ser utilizada na programação do ponto de atenção à saúde?
	 

	TOTAL – Atenção Secundária e Terciária
	


4.4 EXPOSIÇÃO: A ATENÇÃO SECUNDÁRIA NAS RAS 
Esta atividade tem por objetivo possibilitar aos participantes, a partir da avaliação da atividade anterior, refletirem sobre a atenção secundária nas RAS. 

4.5 ESTUDO DIRIGIDO: AVALIAÇÃO DOS SISTEMAS DE APOIO E LOGÍSTICOS NA RMP

	ELEMENTO OU          COMPONENTE
	QUESTÃO AVALIATIVA
	ESCORE

(0 a 3)

	OS SISTEMAS DE APOIO
	1. Na RMP, o sistema de assistência farmacêutica contempla a seleção dos medicamentos feita a partir ds linha-guia?
	 

	
	2. O sistema de assistência farmacêutica contempla uma programação feita a partir das necessidades das gestantes e crianças menores de 1 ano adscritas à RMP? 
	 

	
	3. O sistema de assistência farmacêutica contempla os mecanismos aquisição dos insumos farmacêuticos?
	 

	
	4. O sistema de assistência farmacêutica contempla o armazenamento dos insumos farmacêuticos de forma adequada?
	 

	
	5. O sistema de assistência farmacêutica contempla os mecanismos de distribuição racional dos insumos farmacêuticos? 
	 

	
	6. O sistema de assistência farmacêutica utiliza a  farmacoeconomia?
	 

	
	7. O sistema de assistência farmacêutica utiliza os formulários terapêuticos?
	 

	
	8. O sistema de assistência farmacêutica contempla a atenção farmacêutica para as gestantes e crianças menores de 1 ano?
	 

	
	9. O sistema de atenção farmacêutica contempla a conciliação de medicamentos para as gestantes e crianças menores de 1 ano?
	 

	
	10. O sistema de assistência farmacêutica contempla o manejo da adesão aos tratamentos medicamentosos para as gestantes e crianças menores de 1 ano?
	 

	
	11. O sistema de assistência farmacêutica contempla a farmacovigilância?
	 

	
	12. Há um sistema estruturado de exames de imagem, construído com base em escala e qualidade?
	 

	
	13. Há protocolos clínicos que orientam a indicação dos exames de imagem e sua interpretação?
	 

	
	14. Há um sistema estruturado de exames de análises clínicas com a concentração do processamento e a descentralização, para as unidades de saúde da RMP, da coleta das amostras?
	 

	
	15. Há protocolos clínicos que orientam a indicação de exames de análises clínicas, sua coleta, seu fluxo, seu  processamento e a análise de seus resultados?
	 

	TOTAL – Sistemas de apoio
	


	ELEMENTO OU COMPONENTE
	QUESTÃO AVALIATIVA
	ESCORE

(0 a 3)

	OS SISTEMAS LOGÍSTICOS
	1. Existe um registro de base populacional único que integra as informações epidemiológicas e gerenciais relativas às gestantes e crianças menores de 1 ano?
	 

	
	2. Há uma base de dados única que incorpora as gestantes e crianças menores de 1 ano e as classifica por grau de risco?
	 

	
	3. Há um cartão de identificação das gestantes e crianças menores de 1 ano com um número único para cada pessoa, articulado com a  identificação da  família e do território sanitário?
	 

	
	4. Há um prontuário familiar eletrônico  único que pode ser acessado nos diferentes pontos de atenção à saúde e nos sistemas de apoio da RMP?
	 

	
	5. O prontuário familiar eletrônico integra as informações da APS, da atenção ambulatorial  secundária, da atenção hospitalar, os exames de análises clínicas, de patologia clínica, de imagens e de assistência farmacêutica?
	 

	
	6. O prontuário familiar eletrônico permite a emissão de receitas eletrônicas?
	 

	
	7. O prontuário familiar eletrônico está construído para emitir lembretes e alertas e dar feedbacks relativos a situações de saúde definidas?
	 

	
	8. A equipe de APS agenda diretamente as consultas de pré-natal de alto risco e intermediário, atenção ambulatorial secundária?
	 

	
	9. A equipe de APS agenda diretamente alguns exames de análises clínicas ou de imagens?
	 

	
	10. Há um sistema de transporte em saúde integrado na RMP, com rotas pré-definidas e comunicação em tempo real?
	 

	
	11. Esse sistema tem um módulo de transporte de gestantes e crianças para procedimentos eletivos prestado com veículos adequados?
	 

	
	12. Esse sistema tem um módulo de transporte de gestantes e crianças em situação de urgência prestado com veículos adequados?
	

	TOTAL – Sistemas logísticos
	


4.6 ESTUDO DIRIGIDO: AVALIAÇÃO DO SISTEMA DE GOVERNANÇA DA RMP

	ELEMENTO OU COMPONENTE
	QUESTÃO AVALIATIVA
	ESCORE

(0 a 3)

	O SISTEMA DE GOVERNANÇA DA REDE
	1. Existe uma estrutura organizacional de governança da RMP?
	 

	
	2. Esse sistema de governança dispõe de um desenho organizacional?
	 

	
	3. A RMP tem um plano estratégico? Ele contempla um plano estratégico de médio e longo prazos e um plano operativo de curto prazo?
	 

	
	4. A missão, a visão e os valores da RMP são claramente estabelecidos e conhecidos e compartilhados por todos os participantes?
	 

	
	5. Há um sistema de monitoramento e avaliação da RMP?
	 

	
	6. Esse sistema contempla a avaliação das pessoas usuárias?
	 

	
	7. Há um sistema de acreditação em saúde da RMP?
	 

	
	8. Há um sistema de contratualização dos prestadores de serviços próprios (contratos internos)  ou terceirizados (contratos externos)?
	 

	
	9. Esse sistema de contratualização está alinhado com os objetivos da RMP e contém incentivos para o alcance desses objetivos?
	 

	
	10. As gerências dos pontos de atenção à saúde e dos sistemas de apoio conhecem e aderem aos objetivos da RMP?
	 

	
	11. O ente de governança opera com foco na maximização das  eficiências técnica e alocativa?
	 

	
	12. Os incentivos financeiros estão alinhados com os objetivos da RMP?
	 

	
	13. Como se dá o pagamento aos prestadores (por unidade de serviço ou por procedimento: 0; por unidade de serviço ou por procedimento aliado a outra forma, 1; por orçamento global, 2; por capitação, 3) por capitação ajustada.
	 

	
	14. A RMP conta com mecanismos eficazes de gestão financeira?
	 

	TOTAL – Sistema de governança
	


4.7 EXPOSIÇÃO: A GOVERNANÇA DAS RAS 

Esta atividade tem por objetivo possibilitar aos participantes, a partir da avaliação da atividade anterior, refletirem sobre a governança das RAS. 

4.8 A AVALIAÇÃO DA OFICINA

Esta atividade tem como objetivo avaliar se os objetivos da oficina foram alcançados. 
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FINANCEIRO











Implantar incentivo financeiro para os municípios que aderirem à Rede Mãe Paranaense e realizarem o acompanhamento das gestantes e crianças, conforme critérios estabelecidos;





Implantar Incentivo de Qualidade ao Parto para os hospitais de referência com garantia da vinculação do parto. 




















GESTÃO























Capacitar profissionais de saúde de todos os níveis de atenção da Rede de Atenção Materno-infantil;








Viabilizar os insumos necessários para o funcionamento da Rede de Atenção Materno Infantil;


Consolidar sistema de governança da Rede de Atenção Materno-infantil – Mãe Paranaense.











Contratualizar os hospitais para vinculação ao parto;





Implantar Central de Monitoramento do Risco Gestacional e Infantil;





PROCESSOS











Melhorar a assistência ao pré-natal de alto risco e acompanhamento das crianças de risco menores de um ano; 


Implementar transporte sanitário eletivo e de urgência para gestantes e crianças de risco menores de um  ano;














Implantar a Estratificação de Risco em todos os níveis de atenção para a gestante e para a criança;


Vincular as gestantes aos hospitais de referência, conforme Estratificação de Risco, promovendo a garantia do parto, estabelecendo padrões de qualidade e segurança;





Disponibilizar os exames de apoio e diagnóstico e medicamentos de pré-natal padronizados pela Linha Guia. 








Melhorar a qualidade e a resolubilidade na assistência ao pré-natal parto e puerpério;


Implantar e implementar a Linha Guia da Atenção Materno-infantil;





RESULTADOS PARA A SOCIEDADE











Reduzir a mortalidade materna e infantil








VALORES











Compromisso, Ética, Vínculo e Humanização














VISÃO





Ser até 2020, o Estado com uma Rede de Atenção Materno-infantil que apresente padrões de qualidade, organizada em todas as regiões com equidade e com a mínima ocorrência de óbitos maternos e infantis.





MISSÃO








Garantir acesso e atenção promovendo o cuidado seguro e de qualidade na gestação, parto, puerpério e às crianças menores de um ano de idade.





MAPA ESTRATÉGICO REDE MÃE PARANAENSE
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